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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 39.067/2009 

MATÉRIA: Isenção de IPTU

RECORRENTE (A): Eliete Flávia Svicero

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: MÁRCIO ANTONIO BARBON

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

A Sra. Eliete Flávia Svicero não apresentou documentos atestando ser procuradora legalmente constituída do proprietário, em observância ao disposto no parágrafo único do Artigo 446 da LC Municipal 224/2008, visto a mesma ter transferido a propriedade ao Sr. Eliseu Pozzani. Subsidiariamente, não comprovou a destinação econômica da área em comento, condição essencial para a concessão da isenção do tributo, visto que pelos documentos apresentados, trata-se de sítio de recreio. Ante o exposto, vota pelo não provimento. Aprovado por maioria, com voto contrário da relatora, Talita.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Eliete Flávia Svicero

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 123.717/2010 

MATÉRIA: Isenção de ISSQN

RECORRENTE (A): Mausa S.A. Equipamentos Industriais

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : MÁRCIO ANTONIO BARBON

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Como a Lei Municipal nº 202/2007 condicionou a isenção à observância das normas e critérios estabelecidos em decreto regulamentador e o interessado os descumpriu, evidencia-se a completa inaptidão ao gozo da exclusão de crédito, não havendo de se mencionar a existência de direito adquirido, consoante ao disposto no § 2º, do art. 179 do CTN. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Mausa S.A. Equipamentos Industriais

C/C: Dr. Marcio Augusto A. Generoso / Dr. Thiago Del Pérsio Iannarelli

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 135.305/2010 

MATÉRIA: Isenção de ISSQN

RECORRENTE (A): Mausa S.A. Equipamentos Industriais

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : MÁRCIO ANTONIO BARBON

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Como a Lei Municipal nº 202/2007 condicionou a isenção à observância das normas e critérios estabelecidos em decreto regulamentador e o interessado os descumpriu, evidencia-se a completa inaptidão ao gozo da exclusão de crédito, não havendo de se mencionar a existência de direito adquirido, consoante ao disposto no § 2º, do art. 179 do CTN. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Mausa S.A. Equipamentos Industriais

C/C: Dr. Marcio Augusto A. Generoso / Dr. Thiago Del Pérsio Iannarelli

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 135.306/2010 

MATÉRIA: Isenção de ISSQN

RECORRENTE (A): Mausa S.A. Equipamentos Industriais

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : MÁRCIO ANTONIO BARBON

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Como a Lei Municipal nº 202/2007 condicionou a isenção à observância das normas e critérios estabelecidos em decreto regulamentador e o interessado os descumpriu, evidencia-se a completa inaptidão ao gozo da exclusão de crédito, não havendo de se mencionar a existência de direito adquirido, consoante ao disposto no § 2º, do art. 179 do CTN. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Mausa S.A. Equipamentos Industriais

C/C: Dr. Marcio Augusto A. Generoso / Dr. Thiago Del Pérsio Iannarelli

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 146.439/2010 

MATÉRIA: Isenção de ISSQN

RECORRENTE (A): Mausa S.A. Equipamentos Industriais

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : MÁRCIO ANTONIO BARBON

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Como a Lei Municipal nº 202/2007 condicionou a isenção à observância das normas e critérios estabelecidos em decreto regulamentador e o interessado os descumpriu, evidencia-se a completa inaptidão ao gozo da exclusão de crédito, não havendo de se mencionar a existência de direito adquirido, consoante ao disposto no § 2º, do art. 179 do CTN. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Mausa S.A. Equipamentos Industriais

C/C: Dr. Marcio Augusto A. Generoso / Dr. Thiago Del Pérsio Iannarelli

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 54.424/2010 

MATÉRIA: Revisão de Lançamento de IPTU

RECORRENTE (A): Luiz Angelo Marchini

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O recorrente não comprovou a utilização do imóvel para desenvolvimento de exploração pecuária e após vistoria pela SEMA (Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento), ficou apurado que no local não existem máquinas ou implementos ligados à produção e que inexistem notas fiscais de comercialização de bovinos. Também inexiste documento comprovando a vacinação destes animais. E as notas fiscais juntadas aos autos se referem exclusivamente à venda de bens produzidos pela horta mantida no local, com área de aproximadamente 500 m² (quinhentos metros quadrados), sendo que a horta ocupa menos de 1% da área total do imóvel. Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Luiz Angelo Marchini

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.325/2011 

MATÉRIA: Declaração de Dados – Microempresa

RECORRENTE (A): 4R Solutions Turismo e Informática Ltda.

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NCU – NÃO CONHECIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O recorrente interpôs recurso ao Conselho de Contribuintes sem que antes fosse o presente litígio analisado em instância ordinária pela autoridade competente. Assim, invocando o princípio da fungibilidade recursal, retorna-se para primeira instância como impugnação.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

4R Solutions Turismo e Informática Ltda.

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 13.354/2006 

MATÉRIA: Levantamento Fiscal Específico

RECORRENTE (A): Rimavi S.C.P. New Life Flat Service

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RODRIGO PRADO MARQUES

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPE – NEGADO PROVIMENTO POR EMPATE – Pedido de Reconsideração.

Adota integralmente o voto da relatora Andréa no recurso ordinário. Houve empate no julgamento, acompanhando os votos do relator Rodrigo, os Conselheiros Andréa, Maycon, Renato e Helena, e votos contrários dos Conselheiros Marcelo, José Silvestre, André, Fabiano e Ricardo. Assim, prevalece, de acordo com o artigo 27, parágrafo 5º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno – a decisão anterior, onde ficou evidente, ainda que algumas despesas sejam repassadas aos clientes, não existe razão jurídica para diferenciar o serviço que é terceirizado pelo hotel do serviço diretamente prestado por ele, pois todo o serviço, em sua integralidade, é oferecido diretamente pela empresa recorrente, e incluído ao preço final cobrado, integrando o preço do serviço de hotelaria, razão pela qual, devem compor a base de cálculo do ISSQN. Ante o exposto, vota pelo não provimento.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Rimavi S.C.P. New Life Flat Service

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 63.396/2010 

MATÉRIA: Lançamento de IPTU

RECORRENTE (A): Constic Empreendimentos e Participações Ltda.

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MARCELO BARALDI DOS SANTOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Demonstrado que o imóvel cadastrado no CPD nº 1.547.489 faz parte do Residencial Monte Alegre, correto o lançamento do IPTU, exercício 2010, tomando-se como base os valores da Zona Venal 07, para a fixação da base de cálculo do tributo. Ressalta-se que o fato do imóvel pertencer à recorrente, ser onerada com servidão de passagem a favor da CPFL e possuir matrícula individualizada, fruto da abertura de novas matrículas pelo 2º CRI local em razão do registro do loteamento na matrícula 73.345, não afasta o imóvel como parte do loteamento, como queria fazer crer a recorrente. Ante o exposto, nega provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Constic Empreendimentos e Participações Ltda.

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 129.576/2009 

MATÉRIA: Levantamento Específico

RECORRENTE (A): José Luiz de Arruda Colombi

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MARCELO BARALDI DOS SANTOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

No caso, restou provado que o contribuinte omitiu receita tributável pelo ISS, mediante o ‘espelhamento’ de dezoito Notas Fiscais de prestação de serviços, no período de julho/2008 a setembro/2009. A conduta praticada denota “prática reiterada de infração” e a forma com que ela fora realizada, mediante “a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo” impõe a aplicação da regra do art. 20, § 2º da LC 123/2006. Ante o exposto, nega provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

José Luiz de Arruda Colombi

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 49.823/2010 

MATÉRIA: Cancelamento de IPTU

RECORRENTE (A): PMP

RECORRIDO: Construtora Reynold Ltda.

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): HELENA MARIA GAMA DE AQUINO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Discorda da decisão de primeira instância, visto que não foi comprovado a destinação econômica, a Nota Fiscal de Produtor, apresentada em folhas 05, emitida em 21/12/2009, foi também utilizada no Protocolo Nº 31.915/2009, referente a compra de seis garrotes no valor de R$ 2.400,00, do produtor Moacyr Bonato e outros, devidamente acompanhada da Guia de Trânsito Animal (GTA), no entanto a Nota Fiscal de Venta nº 01, apresentada referente a venda de 02 garrotes em 30/12/2009, folha 09, para o sítio Perobal II, propriedade do Sr. Roberto Alvarez, não foi apresentada a GTA, já no Protocolo Nº 31.915/2009, onde foi anexada a Nota Fiscal de Produtor nº 02, mesma data, folhas 62, referente também a venda de dois garrotes, com os valores de R$ 800,00 e R$ 900,00, respectivamente. E o próprio contribuinte declara em folhas 02, que não há consumo de insumos, o mesmo declarado também para o exercício de 2009. Ante o exposto, vota pelo provimento, mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza Pública do exercício de 2010 (CPD nº 153805.2). Aprovado por unanimidade.    

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Construtora Reynold Ltda.

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3.384/1987 

MATÉRIA: Inscrição no CFC

RECORRENTE (A): Nelson Barbosa Fernandes

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O recorrente satisfez as exigências contidas no §1º, inciso II do artigo 69 da Lei Complementar 224/2008. Ante o exposto, inquestionável que a situação financeira do recorrente não era satisfatória para honrar com o pagamento da dívida mantida perante a fazenda municipal, dá-se provimento ao recurso para remir o crédito tributário referente ao ISSQN e Poder de Polícia dos exercícios de 1991 a 2001. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Nelson Barbosa Fernandes

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.778/1985

MATÉRIA: Inscrição no CFC

RECORRENTE (A): Oswaldo Zem

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O recorrente mesmo instado por diversas vezes a comprovar a sua situação, quedou-se inerte. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso, mantendo a decisão de folhas 36, porque o recorrente deixou de comparecer junto à SEMDES para análise socioeconômica, bem assim, ter deixado de justificar suas ausências. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Oswaldo Zem

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 17.100/2011 

MATÉRIA: Remissão de Crédito

RECORRENTE (A): PMP 

RECORRIDO: José Orestes de Oliveira

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

O interessado está acobertado pela legislação municipal. A sua petição alcançou sustentáculo no ordenamento. O contribuinte cumpriu todos os requisitos previstos em lei. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, bem como a manutenção, a confirmação da decisão de primeira instância, quanto ao deferimento. Aprovado por unanimidade.  

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

José Orestes de Oliveira

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 171ª sessão realizada na data de 18/06/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.422/1988 

MATÉRIA: Inscrição no CFC

RECORRENTE (A): Marcelo Oliveira Santos Bacchi

RECORRIDO: PMP 

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NCU – NÃO CONHECIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Embora a impugnação do contribuinte esteja intempestiva, retorna-se este processo para a primeira instância apreciar a manifestação do interessado como impugnação e assim proferir a sua decisão administrativa com fulcro no Art. 452, L.C. 224/2008.  

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se a decisão for unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se for maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Marcelo Oliveira Santos Bacchi

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
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